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JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO
(Art. 75 e Art. 72 da Lei nº 14.133/2021)


INTERESSADO: Secretaria Municipal da Administração
ASSUNTO: Contratação direta por dispensa de licitação – serviços de qualificação profissional no âmbito do Programa RS Qualificação – Recomeçar

I – INTRODUÇÃO
O presente documento tem por finalidade justificar a contratação direta, por dispensa de licitação, de instituições especializadas para execução de cursos de qualificação profissional no Município de São Vendelino, no âmbito do Programa RS Qualificação – Recomeçar, instituído pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul.
A contratação contempla a realização dos seguintes cursos:
a) Curso de Eletricidade Predial, com carga horária de 50 (cinquenta) horas, destinado a até 15 alunos;
b) Curso de Costura Industrial para o Vestuário, com carga horária de 64 (sessenta e quatro) horas, destinado a até 15 alunos;
c) Curso de Cuidados Básicos com Idosos, com carga horária de 60 (sessenta) horas, destinado a até 15 alunos.
Os cursos têm por objetivo promover a qualificação profissional da população local, ampliando as oportunidades de inserção no mercado de trabalho, incentivando a geração de renda e contribuindo para o fortalecimento da economia regional.
A iniciativa integra o Convênio FPE nº 3331/2025, firmado entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Município de São Vendelino, cujo objeto consiste na oferta de ações de qualificação e capacitação profissional com vistas à recuperação socioeconômica do Estado.
Nesse contexto, a contratação das instituições responsáveis pela execução das capacitações mostra-se indispensável para o cumprimento das metas pactuadas no convênio e para a correta aplicação dos recursos públicos destinados ao programa.
A contratação fundamenta-se no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviços cujo valor não ultrapassa o limite legal para dispensa de licitação, bem como no art. 72 da mesma lei, que estabelece os requisitos necessários para a formalização da contratação direta.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente contratação direta encontra amparo no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, que autoriza a dispensa de licitação para contratação de serviços cujo valor não ultrapasse o limite estabelecido pela legislação.
Além disso, o art. 72 da mesma lei determina que a contratação direta deve ser devidamente instruída com os seguintes elementos:caracterização da situação que motivou a contratação;justificativa da escolha do fornecedor ou executante;justificativa do preço; ecomprovação de que a contratação atende ao interesse público.

III – CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO
	O Município de São Vendelino firmou convênio com o Estado do Rio Grande do Sul para execução de ações de qualificação profissional voltadas à capacitação da população e ao fortalecimento das atividades econômicas locais. O programa estadual busca ampliar a empregabilidade, incentivar a geração de renda e contribuir para a recuperação socioeconômica das comunidades impactadas por eventos climáticos adversos ocorridos no Estado.
Nesse contexto, foram identificadas áreas prioritárias de capacitação, considerando: demandas do mercado de trabalho regional; potencial de empregabilidade dos participantes; vocação produtiva local; necessidade de fortalecimento de setores estratégicos. Dessa forma, foram definidos três cursos de qualificação profissional, totalizando 45 (quarenta e cinco) vagas de capacitação.
Entretanto, o Município não dispõe de estrutura pedagógica própria, instrutores especializados ou certificação institucional necessária para a realização direta dos cursos, o que torna imprescindível a contratação de instituições especializadas na área de educação profissional.
A ausência dessa contratação inviabilizaria a execução do convênio, podendo resultar em: descumprimento das metas pactuadas com o Estado; prejuízo à política pública de qualificação profissional; perda de oportunidade de capacitação da população; risco de devolução dos recursos públicos recebidos.
Assim, a contratação das instituições especializadas é indispensável para garantir a implementação das ações previstas no programa e assegurar o atendimento ao interesse público.
IV – RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
Após levantamento técnico realizado pela Administração Municipal, verificou-se que as instituições que apresentam plena capacidade técnica e experiência consolidada na execução de cursos de qualificação profissional são:
a) SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – SENAI, inscrito no CNPJ nº 03.774.688/0001-55, responsável pela execução dos cursos de: Eletricidade Predial e Costura Industrial para o Vestuário.
b) SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC/RS, inscrito no CNPJ nº 03.422.707/0021-28, responsável pela execução do curso de: Cuidados Básicos com Idosos.
As referidas instituições integram o Sistema S e possuem ampla experiência na oferta de cursos de qualificação profissional, contando com infraestrutura adequada, corpo docente qualificado e metodologia pedagógica reconhecida nacionalmente.
Além disso, as instituições apresentaram propostas compatíveis com os valores praticados no mercado e demonstraram capacidade operacional para executar as capacitações dentro do prazo previsto.
A escolha fundamenta-se, portanto, na capacidade técnica comprovada, experiência institucional e atendimento ao princípio da eficiência administrativa.
V – JUSTIFICATIVA DO PREÇO
Com base nas propostas apresentadas pelas instituições executoras, os valores estimados para execução dos cursos são:
a) Curso de Eletricidade Predial – R$ 16.815,00;
b) Curso de Costura Industrial para o Vestuário – R$ 20.131,20;
c) Curso de Cuidados Básicos com Idosos – R$ 13.200,00.
O valor total da contratação é de R$ 50.146,20 (cinquenta mil, cento e quarenta e seis reais e vinte centavos). Os valores encontram-se compatíveis com os parâmetros estabelecidos pelo Programa RS Qualificação – Recomeçar e com os preços praticados no mercado para cursos dessa natureza, considerando: carga horária das capacitações; número de participantes por turma; qualificação técnica dos instrutores; fornecimento de material didático; organização pedagógica das turmas; e emissão de certificados aos concluintes.
Assim, o preço mostra-se adequado e proporcional, atendendo ao princípio da economicidade e garantindo a correta aplicação dos recursos públicos.

VI – CONCLUSÃO
Diante do exposto, conclui-se que a contratação direta das instituições SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – SENAI (CNPJ nº 03.774.688/0001-55) e SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC/RS (CNPJ nº 03.422.707/0021-28) mostra-se legal, necessária e plenamente justificada, encontrando amparo no art. 75, inciso II, e no art. 72 da Lei nº 14.133/2021.
A contratação é indispensável para: viabilizar a execução do Convênio FPE nº 3331/2025; promover a qualificação profissional da população; ampliar oportunidades de inserção no mercado de trabalho; incentivar a geração de renda e o desenvolvimento local; e assegurar a correta aplicação dos recursos públicos.
Assim, justifica-se plenamente a contratação das instituições especializadas para execução dos cursos previstos no Programa RS Qualificação – Recomeçar, em atendimento ao interesse público e às políticas de desenvolvimento social e econômico do Município.
São Vendelino, 03 de março de 2026.




Caren Isabel Schneider Dalcin
Secretária Geral de Governo
Resp. pela Secretaria Municipal da Administração e Meio Ambiente
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